PARECER N° 2373, DE 2009 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 54, DE 2007
O projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento, dispõe sobre a manutenção da decisão do Tribunal de Contas do Estado, que julgou irregulares as contas prestadas pela Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto, relativas ao exercício de 1997.

O projeto foi encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle, que não se manifestou no prazo regimental, ensejando a designação deste Deputado para apreciar a matéria na qualidade de Relator Especial, nos termos do artigo 236, § 5°, do Regimento Interno Consolidado.

Infelizmente o Tribunal de Contas não enviou os documentos solicitados para instruir o presente feito devido ao expurgo do processo TC - 2446/026/98, fato que constitui um empecilho ao pleno exercício da função fiscalizadora desta Assembleia.

Com efeito, a ausência dos documentos solicitados ao Tribunal de Contas dificulta  a análise mais aprofundada das contas prestadas pela Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto, relativas ao exercício de 1997.

Assim, mas sendo o Tribunal de Contas órgão tecnicamente apto a auxiliar este Parlamento na fiscalização contábil, financeira e orçamentária das entidades da administração direta e indireta, bem como da Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa, acompanhamos sua manifestação.

Face ao exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Decreto Legislativo n.º 54, de 2007.

a) Bruno Covas - Relatar Especial

